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RESUMO
Este trabalho buscou desenvolver uma ferramenta que auxiliasse os 

gestores de pequenos municípios brasileiros a otimizarem os custos. 

Para isso, foram utilizados municípios de pequeno porte, com até 30 

mil habitantes, participantes do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), os quais, de acordo com o SNIS, são os que possuem 

maior dificuldade para cobrir os seus custos com a prestação de serviço 

de manejo dos resíduos sólidos. Por análise estatística e regressão linear 

múltipla, buscou-se propor um modelo matemático para determinar o 

custo de coleta para esses municípios, considerando o gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos domiciliares (RSUD): prestação por administração 

direta, administração direta por serviços terceirizados sem consórcio e 

terceirização com consórcio para os modelos. As variáveis consideradas 

foram a distância até o local de disposição final e a geração per capita 

de RSDU fornecidos pelo SNIS. Os resultados mostraram que é possível 

encontrar um modelo de custo de coleta para municípios cuja prestação 

é feita pela administração direta terceirizando o serviço, levando-se 

em conta a distância até o local de disposição. Para municípios que 

realizam a coleta por consórcio intermunicipal, o modelo pondera, além 

da distância de disposição final, a geração per capita de resíduos sólidos 

municipais. Por fim, não se pôde chegar a um modelo para municípios 

cuja responsabilidade pelo serviço é exclusiva da administração direta 

municipal, por poucos municípios adotarem esse modelo de prestação de 

serviço e seus dados apresentarem dispersão muito grande.
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ABSTRACT
This work sought to develop a tool that would help managers of small 

municipalities to optimize costs. As a sample, small municipalities, with up 

to 30,000 inhabitants, participants of the National Sanitation Information 

System (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS) 

which, according to the SNIS, are the ones that have the greatest difficulty 

in covering their costs with the provision of solid waste management 

service. Based on statistical analysis and multiple linear regression, a 

mathematical model was proposed to determine the cost of collection 

for these municipalities, considering the residential urban solid waste 

management: provision by direct administration, direct administration 

by outsourced services without a consortium and outsourcing with 

consortium for the models.. The variables considered were the distance 

to the final disposal site and the per capita generation of RSDU provided 

by the SNIS. The results showed that it is possible to find a collection 

cost model for municipalities whose provision is made by the direct 

administration, outsourcing the service, considering the distance to 

the disposal site. For municipalities that carry out collection by an inter-

municipal consortium, the model considers, in addition to the final disposal 

distance, the per capita generation of municipal solid waste. Finally, it was 

not possible to arrive at a model for municipalities whose responsibility 

for the service is exclusive to the direct municipal administration, because 

few municipalities have adopted this service delivery model and their data 

present a very large dispersion. 
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INTRODUÇÃO
O problema da geração dos resíduos (ABNT, 2004) é uma questão bastante atual e 
está inserida entre as várias consequências do processo acelerado de urbanização 
do século XX, quando a população urbana do Brasil passou de 55,9% em 1970 
para 81,3% no fim do século, sem que a infraestrutura urbana acompanhasse o 
processo (TUCCI, 2007), juntamente com o crescimento populacional (IBGE, 
2010), que demanda maior quantidade de matéria-prima (ONOFRE, 2011).

Estima-se que atualmente, em média, no Brasil 0,95 kg/(hab.dia) de resí-
duos sejam gerados (BRASIL, 2019a). Além disso, há a questão de modelos ine-
ficientes de cobrança pelo serviço de gerenciamento de resíduos, que, além de 
não cobrirem os custos do titular do serviço (FRANCO; CASTILHOS JUNIOR; 
SOUZA, 2014), utilizam critérios que não têm relação com a geração de resí-
duos, levando em conta a área do terreno como base de cálculo, por exem-
plo (ONOFRE, 2011). Ainda, há estudos que demonstram que uma cobrança 
proporcional pelo resíduo gerado ainda é inviável em grandes municípios do 
Brasil, como Belo Horizonte (MG), de modo que se busca, então, melhorar o 
modelo de cobrança, que seja mais justo, considerando o princípio poluidor-
-pagador, incluindo outros parâmetros, como o consumo de água e de energia 
elétrica (ALZAMORA, 2019).

A primeira consequência disso é que muitos municípios brasileiros sequer 
cobram pelos serviços de manejo dos resíduos (RIO GRANDE DO SUL, 2014): 
47% não o fazem (BRASIL, 2020). Ademais, da fração restante que cobra, mais 
de 86% o fazem na forma de imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU), que, tendo a mesma base de cálculo que o próprio IPTU, leva 
à bitributação, o que é vetado pela Constituição Federal brasileira (BRASIL, 
1988), logo, inconstitucional (ONOFRE, 2011). A outra consequência é que a 
saúde financeira dos serviços de manejo de resíduos está comprometida, difi-
cultando os serviços de manutenção e também os investimentos em melhorias 
na prestação do serviço, uma vez que apenas 6,3% dos municípios brasileiros 
conseguem cobrir suas despesas com o serviço apenas com sua arrecadação 
(BRASIL, 2021).

Os passos mais significativos no Brasil foram dados há cerca de dez anos, 
com a aprovação das políticas nacionais de saneamento básico e de resíduos 
sólidos (SOUZA, 2012), pois pela primeira vez foi instituído um arcabouço legal 
que trata da gestão do saneamento básico de modo integrado. Nessas políti-
cas, estão positivados princípios, objetivos e instrumentos sobre como a ques-
tão sanitária deve ser tratada, sendo o planejamento um aspecto fundamental 
da gestão dos serviços (BRASIL, 2009). Entre os seus objetivos, também está 
a busca pela sustentabilidade financeira dos serviços de saneamento. Para que 
isso aconteça, na política estão definidos os planos de saneamento e de resíduos 
sólidos, com seus conteúdos determinados para cada esfera (BRASIL, 2007). 
Da mesma forma, a elaboração dos planos para os municípios é essencial, pois 
só poderão receber recursos da União para a realização de serviços referentes 
a saneamento os municípios com planos instituídos (BRASIL, 2010).

Considerando esse cenário e que a relação entre a prestação do serviço e a 
de implementação de um modelo de cobrança de resíduos sólidos é complexa 
(SANTOS; ZANELLA, 2008; BUTTO, 2014; RODRIGUES; MAGALHÃES 
FILHO; PEREIRA, 2015; SILVA et al., 2015; LEMOS; CARVALHO; GURGEL, 
2016; SILVA; SILVA; ALVARENGA, 2018), buscam-se alternativas (SANTOS, 
2010; BRANDÃO; SILVA, 2011; RODRIGUES, 2013; MUNHOZ, 2015; VILELA; 
PIESANTI, 2015; SILVA; FUGII; SANTOYO, 2017; RODRIGUES et al., 2019) 
para que os municípios de pequeno porte do Rio Grande do Sul gerenciem 

de maneira mais eficiente os serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos 
domiciliares (RSUD) (KNEIPP et al., 2012).

Assim, este trabalho buscou propor modelos para auxiliar os gestores a 
otimizarem os custos, utilizando o Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS) como base de dados. A responsabilidade pelo preenchi-
mento desses dados é de cada município participante. Como são diversos os 
pequenos municípios que também participam desse sistema, muitos não pos-
suem uma equipe técnica qualificada nessa área, o que pode prejudicar a inser-
ção de dados no sistema, causando distorções relevantes para posterior pro-
cessamento de dados.

Para tanto, nesses estudos, foram selecionados municípios de pequeno porte 
participantes do convênio entre a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
e a Fundação Nacional de Saúde e os municípios participantes do Consórcio 
Intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos (CIGRES). Depois, procurou-se 
desenvolver uma ferramenta que, ao ser alimentada com dados, pudesse auxiliar 
o gestor na tomada de decisão quanto a um modelo de prestação de serviço que 
pode ser realizado exclusivamente pela administração direta. Alternativamente, 
esse modelo pode prestar os serviços de transporte e de disposição final tercei-
rizados, ou seja, o município contrata uma empresa para realizar os serviços – a 
locação de caminhões coletores de resíduos para viabilizar a coleta/o transporte 
de resíduos sólidos urbanos e os recursos humanos ficam sob responsabilidade 
da empresa contratada, por exemplo. Outra opção, por fim, é a realização do 
serviço de transporte e disposição final por gestão associada por intermédio 
de consórcio, em que os municípios se agrupam com outros municípios, com 
estados, com o Distrito Federal ou com a União para desempenhar uma ativi-
dade de interesse comum, formando uma nova pessoa jurídica.

MATERIAIS E MÉTODOS

Seleção dos municípios e categorização
Este trabalho foi desenvolvido utilizando municípios de duas diferentes fon-
tes, as quais abrangem todas as regiões do estado do Rio Grande do Sul. A 
primeira delas compreende 52 municípios que participaram de um convê-
nio para a elaboração dos planos municipais de saneamento por meio do 
termo de execução descentralizada. A lista desses municípios, a popula-
ção e a categoria de modelagem da prestação do serviço estão dispostas no 
Material Suplementar 1. Além disso, neste é apresentado um mapa com os 
municípios da amostra.

Para que haja uma amostra para efeitos de comparação, a segunda fonte 
engloba 27 municípios que fazem parte do CIGRES. A lista dos municípios da 
amostra pertencente ao CIGRES, a categoria de modelagem da prestação do 
serviço e a distância do município até Seberi (RS), onde o aterro compartilhado 
do consórcio se situa, estão dispostas no Material Suplementar 2. Também 
desse material consta um mapa com a localização dos municípios participan-
tes do CIGRES (2019).

Todos os municípios foram categorizados em três níveis de acordo com o 
modelo de prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos domiciliares 
(RSD). A categoria 1 está relacionada ao modelo de prestação de serviço exclu-
sivamente pela administração direta, sem terceirizações; a categoria 2, a coleta, 
transporte e disposição final terceirizados; e a categoria 3, a coleta, transporte e 
disposição por gestão associada por intermédio de consórcio.

https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
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Proposição do modelo: etapa 1
Para determinar se o custo de coleta estava relacionado com a geração de RSD 
e com a distância até o local de disposição, foi usada a regressão linear múl-
tipla, que, de acordo com Pinto e Naghettini (2007), consiste no estudo de 
uma variável dependente Y, que varia linearmente em função de duas ou mais 
variáveis Xi. Ainda de acordo com os autores, trata-se de um método bastante 
difundido, justificando a sua escolha. Sobre a escolha das variáveis, entende-
-se que o volume gerado de resíduos, bem como quão longe é o local onde eles 
serão dispostos, é fator preponderante para quanto gasto o município terá com 
o serviço de coleta. O modelo geral pode ser escrito conforme a Equação 1:

𝑌𝑌 = 𝛽𝛽1𝑋𝑋1 + 𝛽𝛽2𝑋𝑋2 +⋯+ 𝛽𝛽𝛽𝛽𝑋𝑋  (1)

Em que:
Y = variável dependente (custo de coleta do município);
β1, β2, ..., βN = coeficientes da regressão;
X1, X2, ..., XN = variáveis independentes. Nesse caso, X1 é a geração diária de 
RSD, e X2, a distância até o local de disposição.

Havendo um conjunto de n valores de custo de coleta associados por meio de 
dados do SNIS e n observações das variáveis independentes X1 e X2, a geração de 
RSD e a distância até o local de disposição podem ser descritas pela Equação 2.

{
 
 

 
 𝑌𝑌1 = 𝛽𝛽1𝑋𝑋1,1 + 𝛽𝛽2𝑋𝑋1,2 + ⋯+ 𝛽𝛽𝛽𝛽𝑋𝑋1,𝛽𝛽,

𝑌𝑌2 = 𝛽𝛽2𝑋𝑋2,1 + 𝛽𝛽2𝑋𝑋2,2 + ⋯+ 𝛽𝛽𝛽𝛽𝑋𝑋2, 𝛽𝛽
𝑌𝑌3 = 𝛽𝛽3𝑋𝑋3,1 + 𝛽𝛽2𝑋𝑋3,2 + ⋯+ 𝛽𝛽𝛽𝛽𝑋𝑋3, 𝛽𝛽

…
…

 𝑌𝑌𝛽𝛽 = 𝛽𝛽𝛽𝛽𝑋𝑋𝛽𝛽, 1 + 𝛽𝛽2𝑋𝑋𝛽𝛽, 2 +⋯+ 𝛽𝛽𝛽𝛽𝑋𝑋𝛽𝛽,𝛽𝛽

  (2)

Em que:
Y1 = valor da primeira observação da variável independente;
X1,1 = valor da primeira observação da primeira variável independente;
X1,2 = valor da primeira observação da segunda variável independente;
Y2 = valor da segunda observação da variável dependente associado a X2,1, 
que é o valor associado à segunda observação da primeira variável indepen-
dente, e assim por diante;
β = valor constante associado a cada um dos valores observados das variá-
veis independentes.

Considerando que seriam trabalhadas apenas duas variáveis independentes 
X1 (geração de RSUD) e X2 (distância até o local de disposição) e que se deter-
minariam três modelos de prestação de serviço, o número de observações foi 
diferente em relação aos três modelos. Tendo em conta isso, o sistema de matrizes 
com um número genérico n de observações pode ser descrito pela Equação 3.

[
𝑌𝑌1
𝑌𝑌2
…

𝑌𝑌𝑌𝑌
]=[

𝑋𝑋1,1 𝑋𝑋1,2
𝑋𝑋2,1 𝑋𝑋2,2

…
𝑋𝑋𝑌𝑌, 1 𝑋𝑋𝑌𝑌, 2

] ∙ [
𝛽𝛽1
𝛽𝛽2
…

𝛽𝛽𝑌𝑌
]  (3)

Em que:
Yn = observações relativas à variável dependente;
Xn,1 e Xn,2 = observações das variáveis independentes consideradas nos modelos;
βn = valor constante associado a cada um dos valores observados das variá-
veis independentes.

Para determinar o valor dos coeficientes β, utilizou-se o método da mini-
mização do somatório dos quadrados dos erros, representados na Equação 4, 
e matricialmente pela Equação 5:

𝑒𝑒𝑒𝑒 = 𝑌𝑌𝑒𝑒 −  ∑ 𝛽𝛽𝛽𝛽𝛽𝛽𝑒𝑒, 𝛽𝛽
𝑛𝑛

𝑖𝑖=1
  (4)

Em que:
ei = valor do erro associado à determinada observação;
Yi = valor associado à variável dependente;
β = valor do coeficiente associado às variáveis independentes;
Xi,j = valor das variáveis independentes associadas à variável dependente Yi.

∑𝑒𝑒𝑖𝑖2 = [𝑒𝑒]𝑇𝑇 ∙ [𝑒𝑒] = ([𝑌𝑌] − [𝑋𝑋𝑋𝑋])𝑇𝑇 ∙ ([𝑌𝑌] − [𝑋𝑋𝑋𝑋])   (5)

Em que:
ei2 = valor do quadrado do erro;
[e] = valor da matriz dos erros associados a cada uma das amostras;
[e]T = sua forma transposta.

Derivando a forma matricial apesentada na Equação 5 em relação a beta e 
igualando essa derivada parcial a 0, obteve-se a Equação 6.

[𝑋𝑋]𝑇𝑇 ∙ [𝑌𝑌] = [𝑋𝑋]𝑇𝑇 ∙ [𝑋𝑋𝑋𝑋]  (6)

Em que:
[X]T = matriz transposta dos valores das variáveis independentes;
[Y] = matriz dos valores da variável dependente;
[X �̂�𝛽 ] = valor da matriz dos valores associados da variável independente com 
seus coeficientes.

A solução para a Equação 6, conhecida como equação normal de regres-
são, foi dada multiplicando-se os dois termos da equação por ([𝑋𝑋]𝑇𝑇 ∙ [𝑋𝑋])−1  , sendo 
possível encontrar beta, que está na forma vetorial da Equação 7.

[�̂�𝛽] = ([𝑋𝑋]𝑇𝑇 ∙ [𝑋𝑋])−1[𝑋𝑋]−1[𝑌𝑌]   (7)

Em que:
�̂�𝛽  = valor estimado para o coeficiente do regressor associado à variável 
independente;
[X]T = a matriz transposta dos valores das variáveis independentes;
[Y] = a matriz dos valores da variável dependente;
[X]= valor da matriz dos valores associados das variáveis independentes.

As parcelas dos somatórios são apresentadas em uma tabela de aná-
lise de variância (ANOVA), em que SQReg e SQRes consistem na soma dos 
quadrados da regressão e dos resíduos, respectivamente — SQT é a soma de 
SQReg e SQRes. Ainda, a tabela ANOVA mostra o valor médio dos quadra-
dos da regressão, QMReg, dividindo-se o valor de SQReg pelo número de 
variáveis independentes (P), e a média dos quadrados dos resíduos, QMRes, 
obtida dividindo-se SQRes pelo número de graus de liberdade dos resíduos 
(n-P-1), em que n é o número de observações da amostra dos dados, con-
forme Tabela 1.
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Validação dos resultados
Para se determinar os modelos, foram procedidos os processos conforme a Figura 1.

A validação dos resultados iniciou-se pela determinação do conjunto de 
observações e pelo cálculo do coeficiente de determinação múltipla (R2), que 
é um valor que varia entre 0 e 1 e expressa a proporção da variância explicada 
pelo modelo de regressão: quanto mais perto de 1, mais forte é a relação entre as 
variáveis (PINTO; NAGHETTINI, 2007). O coeficiente de regressão múltipla é 
a raiz do valor do coeficiente de determinação múltipla, mediante a Equação 8:

𝑅𝑅2 = 𝑆𝑆𝑆𝑆𝑅𝑅𝑆𝑆𝑆𝑆
𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 =

([𝛽𝛽]𝑇𝑇[𝑋𝑋]𝑇𝑇[𝑌𝑌] − 𝑛𝑛�̅�𝑌2)
[𝑌𝑌]𝑇𝑇[𝑌𝑌] −  𝑛𝑛�̅�𝑌   (8)

Em que:
R2 = força da correlação entre as variáveis;
β = valor do coeficiente associado à variável independente;
[Y] = matriz de dados associada à variável dependente;
[X] = matriz de dados associada à variável dependente;
[   ]T = matriz está transposta;
n = número de observações;
�̅�𝑌   = valor médio de Y.

Posteriormente se deveria determinar se havia ou não relação significa-
tiva entre a variável dependente e as independentes, sendo feito o seguinte 
teste de hipótese:
• H0: β1 = β2 = β3 ... = βn = 0 (a relação das variáveis não é linear);
• H1: pelo menos um β1 ≠ 0 (há relação linear entre as variáveis).

Caso se observasse a hipótese H1, o valor de β poderia ser considerado para 
o modelo de regressão linear obtido.

Foi realizado, então, o teste estatístico para verificar a hipótese nula. O 
teste feito é o chamado F total, pela razão entre o quadrado médio da regressão 
e o quadrado médio dos resíduos, que foram calculados e inseridos na tabela 
ANOVA (Equação 9).

𝐹𝐹 = 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄
𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄   (9)

Em que:
F = valor da variável estatística da tabela de Snedecor;
QMReg = valor da média dos quadrados da regressão;
QMRes = valor da média dos quadrados dos resíduos.

Calculado F, a hipótese nula seria aceita caso o F tabelado fosse maior que 
o F calculado pela Equação 9. Assim, a hipótese nula seria aceita se:

𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹 < 𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹 

𝐹𝐹 < 𝐹𝐹(𝛼𝛼, 𝑃𝑃, 𝑛𝑛 − 𝑃𝑃, 1) 

𝛼𝛼  = nível de significância, que neste trabalho é de 5%;
𝑃𝑃  = graus de liberdade da regressão (número de variáveis independentes);
𝑛𝑛 − 𝑃𝑃 − 1  = os de liberdade dos resíduos, em que n é o número de observa-
ções para o modelo.

Por fim, avaliou-se se os coeficientes �̂�𝛽  são significativos para a regressão múl-
tipla, e isso foi feito considerando-se a hipótese de que os resíduos são inde-
pendentes e normalmente distribuídos com média 0 e variância σe

2 (PINTO; 
NAGHETTINI, 2007). A variância de um coeficiente �̂�𝛽  qualquer da regressão 
linear é dada pela Equação 10:

𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉(𝛽𝛽𝛽𝛽)̂̂ =  𝜎𝜎𝛽𝛽𝛽𝛽²̂ = 𝑆𝑆𝛽𝛽𝑆𝑆² = 𝐶𝐶𝛽𝛽𝛽𝛽−1̂ ∙ 𝜎𝜎𝜎𝜎²̂   (10)

Em que: 
Cii

-1 = i-ésimo elemento da diagonal [XTX]-1;
𝜎𝜎𝜎𝜎²̂  = estimativa da variância dos erros ei.

Se o modelo encontrado estivesse correto, 𝛽𝛽�̂�𝛽 /𝑆𝑆𝛽𝛽𝛽𝛽  seria distribuído conforme 
t de Student, com n-P-1 graus de liberdade, e S^βi calculado pela Equação 11:

𝑆𝑆𝛽𝛽𝛽𝛽 = √𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶−1 ∗ 𝑆𝑆𝑒𝑒2    (11)

Em que:

Tabela 1 – Análise de variância de regressão linear adaptada de Pinto e Naghettini (2007).

Fonte Graus de liberdade Somatório dos quadrados Quadrado médio

Regressão P 𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 = [𝛽𝛽]𝑇𝑇 ∙ [𝑋𝑋]𝑇𝑇 ∙ [𝑌𝑌] − 𝑛𝑛𝑌𝑌² 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 =  𝑆𝑆𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄
𝑃𝑃  

Resíduos n-P-1 𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 = [𝑌𝑌]𝑇𝑇 ∙ [𝑌𝑌] − [𝛽𝛽]𝑇𝑇 ∙ [𝑋𝑋]𝑇𝑇 ∙ [𝑌𝑌] 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 =  𝑆𝑆𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄
𝑛𝑛 − 𝑃𝑃 − 1 

Total n-1 𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 = [𝑌𝑌]𝑇𝑇 ∙ [𝑌𝑌] − 𝑛𝑛𝑌𝑌² 

Figura 1 – Fluxograma do processo para determinação dos modelos.
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Tabela 15 – Análise da diferença entre os valores obtidos e observados, conforme o modelo. 

Modelo de prestação 
Maior diferença 

(%) 

Menor diferença 

(%) 

Diferença media 

(%) 

Exclusivo pela administração 

direta 
Não foi possível propor modelo 

Administração direta com 

terceirização 
20,65 60,43 42,31 

Consórcio 114,96 2,05 40,90 
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Cii
-1 = i-ésimo elemento da diagonal [XTX]-1;

Se
2 = estimativa das variâncias dos resíduos ei.

Fez-se, por fim, o teste de hipótese para verificar se βi = β0, em que β0 é um 
valor constante e conhecido:

H0: βi = β0

H1: βi ≠ β0

O cálculo da estatística teste é dado pela Equação 12, e a hipótese nula seria 
rejeitada se |𝑡𝑡| > 𝑡𝑡 (1 − 𝜎𝜎

2 , 𝑛𝑛 − 𝑃𝑃 − 1)  — 𝜎𝜎  = nível de significância adotado, 𝑛𝑛  = 
número de observações e 𝑃𝑃  = número de variáveis independentes do modelo.

𝑡𝑡 = 𝛽𝛽𝑖𝑖 − 𝛽𝛽0
𝑆𝑆𝛽𝛽𝑖𝑖

  (12)

Em que:
t = valor da estatística teste calculado para ser usado na tabela de Student;
βi = valor de β associado a uma observação;
β0 = valor de β associado ao modelo;
Sβi = valor do desvio padrão de β associado à variável independente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Modelo de administração direta com serviços terceirizados
O valor de R2 encontrado indica força de correlação menor, conforme a Tabela 2, 
do que aquela considerando-se apenas a distância até o local de disposição final 
como variável independente, como pode ser visto na Tabela 3. Assim, buscou-se 

confirmar se essa variável seria relevante para o modelo, usando o teste esta-
tístico t de Student para os coeficientes dos regressores, conforme a Tabela 4, 
levando-se em conta a significância de 5% e 84 graus de liberdade.

Haja vista o valor da variável teste t para a significância de 5% e 84 graus 
de liberdade ser t = 1,989, conforme pode ser visto no Material Suplementar 
3, e que a hipótese nula seria rejeitada se |t| > t(1-σ/2,n-P-1), foi possível notar 
que apenas o coeficiente β1 foi relevante para o modelo.

Apresentam-se, então, os valores referentes ao R2 considerando-se apenas 
a distância até o local de disposição final como variável independente (Equação 
7), conforme a Tabela 3, e cujos dados referentes às observações podem ser vis-
tos no Material Suplementar 4.

Em seguida, calcularam-se o valor da estatística teste F por meio da Equação 
8 e o valor de F tabelado, considerando 1 grau de liberdade para a regressão 
(numerador) e 81 para os resíduos (denominador), com nível de significância de 
5%. O valor de F tab encontrado foi de 3,959, conforme o Material Suplementar 5.

Assim, considerando-se a relação Fcalc > Ftab, ou ainda F > F(α,P,n-P,1), 
a hipótese nula pôde ser rejeitada, e o modelo matemático, aceito, haja vista a 
significância de 5%, conforme a Tabela 5.

Então, buscou-se determinar se os regressores possuíam significância e, 
consequentemente, a validade dos coeficientes β para o modelo, com signifi-
cância de 5%, gerando a Tabela 6.

Considerando o valor calculado da estatística t de Student com significân-
cia de 5% e 81 graus de liberdade dos regressores, chegou-se a t = 1,989, con-
forme Material Suplementar 3. Obtido esse valor de t e o fato de que a hipótese 
nula seria rejeitada se |t| > t(1-σ/2,n-P-1), foi possível notar que o coeficiente 
β1 seria relevante para o modelo.
Assim, pôde-se chegar ao seguinte modelo de obtenção do valor do custo de 
coleta para o modelo de prestação terceirizado dos serviços de gerenciamento 
de resíduos sólidos (etapa 5):

𝑌𝑌 = 35,8464 + 0,1151 ∗ 𝑋𝑋1 

Em que:
Y = valor do custo de coleta per capita anual [R$/hab.ano];
X1 = distância até o local final de disposição em km.

Tabela 3 – Cálculo da força da regressão entre as variáveis: etapa 2.

Estatística de regressão

R múltiplo 0,523762496

R-quadrado 0,274327152

R-quadrado ajustado 0,265368228

Desvio padrão 19,67096679

Observações (n) 83

Tabela 4 – Valores dos coeficientes β para a regressão e da variável estatística para o teste de hipótese dos regressores.

Coeficientes Erro padrão Stat t

Interseção [β0] 39,24304 3,9379 9,965475

Distância até local de disposição [km] [β1] 0,116671 0,023789 4,904398

Geração de resíduos sólidos domiciliares per capita (t/hab.ano) [β2] -3,40998 5,90192 -0,57778

Tabela 5 – Análise de variância para o modelo terceirizado de prestação de serviços: 
etapa 3.

 Gl1 SQ2 MQ3 F4

Regressão 1 11.848,53 11.848,53 30,62055

Resíduo 81 31.342,7 386,9469

Total 82 43.191,23   

1Graus de liberdade do modelo, considerando a amostra com 82 dados; 2soma dos 

quadrados da amostra; 3valor médio dos quadrados da amostra; 4valor da variável F 

de Snedecor da amostra.

Tabela 2 – Cálculo da força da regressão considerando as duas variáveis independentes.

Estatística de regressão

R múltiplo 0,475137

R-quadrado 0,225755

R-quadrado ajustado 0,207321

Desvio padrão 22,8222

Observações 87

https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
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Então, comparou-se a diferença entre o valor observado e que consta do 
SNIS e o valor do custo de coleta obtido pela fórmula, cujos resultados se apre-
sentam na Tabela 7.

Os resultados encontrados mostram que a equação deve ser usada com 
cautela, pois a diferença entre o valor observado e o valor calculado pode ser 
significativa, ainda que, por testes de hipótese o modelo possa ser aceito, a 
diferença pode chegar a 60,43%, sendo que os valores calculados encontrados 
foram sempre menores do que os observados, logo, deve-se ter cuidado para 
não haver subestimação dos valores (MAESTRI; THOMÉ; WARTCHOW, 2018).

Modelo com o serviço prestado exclusivamente pela 
administração direta
Para tentar chegar a um modelo matemático que representasse esse modelo de 
prestação de serviço, mais uma vez foi primeiramente calculado o valor de R2, 
cujos valores estão na Tabela 8. Os dados referentes às observações podem ser 
vistos no Material Suplementar 6.

Observando os resultados encontrados, o valor de R2 indicou relação pouco 
forte a princípio entre as variáveis do modelo. Esperava-se então que a hipótese 
nula referente ao modelo não pudesse ser rejeitada quando se calculasse o valor 
da estatística F, uma vez que o valor de F na Tabela de Snedecor, com 2 graus 
de liberdade para a regressão (numerador) e 18 para os resíduos (denomina-
dor) e nível de significância de 5%, é de 3,554, conforme Material Suplementar 
5. Assim, haja vista o valor de F calculado (Tabela 9) e o valor de F tabelado, a 
hipótese nula não pôde ser rejeitada, nem o modelo considerado.

Foi calculado, então, o valor da estatística t de Student considerando sig-
nificância de 5% e 17 graus de liberdade dos regressores, chegando-se ao valor 
de t = 2,093, conforme Material Suplementar 3. Obtido esse valor de t e consi-
derando que a hipótese nula seria rejeitada se |t| > t(1-σ/2,n-P-1), foi possível 
notar que nenhum dos regressores era significante para o modelo, conforme a 
Tabela 10, e os coeficientes não deveriam ser levados em conta.

Portanto, com o SNIS como base de dados, não foi possível chegar a um 
modelo matemático que representasse o cálculo do valor do custo de coleta 
pensando no modelo de gerenciamento de RSD quando feito exclusivamente 

pela administração direta. Entende-se o fato de o SNIS fornecer dados 
incompletos e discrepantes, além de ser um modelo de prestação menos 
utilizado pelos municípios estudados, como um fator preponderante para 
não se obter esse modelo. Dessa forma, também não se atingiu a etapa 5, 
que determina o modelo obtido mediante a regressão para esse modelo de 
prestação de serviço.

Modelo de gestão associada por consórcio
Primeiramente, apresentam-se os valores de R2 para esse modelo de prestação 
de serviço, calculado pela Equação 7, conforme a Tabela 11, e cujos dados refe-
rente às observações podem ser vistos na Material Suplementar 7.

Calcularam-se novamente o valor da estatística teste F pela Equação 8 
e o valor de F tabelado, considerando 2 graus de liberdade para a regressão 

Tabela 6 – Valores dos coeficientes β para a regressão e da variável estatística para o teste de hipótese dos regressores: etapa 4.

Coeficientes β Erro padrão Stat t Valor-p

Interseção (β
0
) 35,8964 3,158622487 11,36458 1,90434E-18

Distância até local de disposição [km] (β
1
) 0,11514 0,020807795 5,533584 3,75254E-07

Tabela 7 – Comparação entre os valores observados do custo de coleta e os valores calculados com a equação obtida.

Município
Valor observado em 2018 

(R$/hab.ano)
Valor calculado  

(R$/hab.ano)
Diferença  

(R$)
Diferença  

(%)

Ipê (RS) 81,52 52,80 -28,72 -35,23

Ivoti (RS) 64,57 38,84 -25,73 -39,85

Horizontina (RS) 93,40 43,92 -49,48 -52,98

Lindolfo Collor (RS) 64,80 51,42 -13,38 -20,65

Tavares (RS) 106,57 58,92 -47,65 -44,71

Vanini (RS) 101,67 40,23 -61,44 -60,43

Fonte: adaptado de Brasil (2019b).

Tabela 8 – Cálculo da fora da regressão entre as variáveis: etapa 2.

Estatística de regressão

R múltiplo 0,222886

R-quadrado 0,049678

R-quadrado ajustado -0,06212

Erro padrão 21,06471

Observações 20

Tabela 9 – Análise de variância do modelo de prestação feito pela administração 
direta: etapa 3.

1Graus de liberdade do modelo, considerando a amostra com 19 dados; 2soma dos 

quadrados da amostra; 3valor médio dos quadrados da amostra; 4valor da variável F 

de Snedecor da amostra.

 Gl1 SQ2 MQ3 F4

Regressão 2 394,3251 197,1625 0,444338

Resíduo 17 7.543,276 443,7221

Total 19 7.937,601

https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
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(numerador) e de 74 para os resíduos (denominador). O valor de F tab encon-
trado foi de 3,120, conforme Material Suplementar 5.

Assim, haja vista a relação Fcalc > Ftab, ou ainda F < > F(α,P,n-P,1), a hipó-
tese nula pôde ser rejeitada, e o modelo matemático, aceito, pela significância 
de 5%, conforme a Tabela 12.

Calculando o valor da estatística t de Student via significância de 5% e 74 
graus de liberdade dos resíduos, chegou-se ao valor de t = 1,993, conforme 
Material Suplementar 3. Obtido esse valor de t e considerando que a hipótese 
nula seria rejeitada se |t| > t(1-σ/2,n-P-1), foi possível notar na Tabela 13 que 
os dois regressores eram significativos para o modelo.

Assim, foi possível chegar ao seguinte modelo de obtenção do valor do 
custo de coleta para o modelo de prestação terceirizado dos serviços de geren-
ciamento de resíduos sólidos (etapa 5):

𝑌𝑌 = 3,4758 + 0,1985 ∗ 𝑋𝑋1 + 183,377 ∗ 𝑋𝑋2 

Em que:
Y = valor do custo de coleta per capita anual [R$/hab.ano];
X1 = distância até o local final de disposição em km;
X2 = geração per capita anual de RSD, em t/hab.ano.

Então, foi comparada a diferença entre o valor observado e que consta do 
SNIS e o valor do custo de coleta obtido pela fórmula, cujos resultados estão 
na Tabela 14.

Assim como para o modelo de prestação feito mediante terceirização, a 
diferença entre o valor observado e o valor calculado pode ser significativa. 
Ainda que por testes de hipótese o modelo possa ser aceito, é possível que a 
diferença chegue a valores 114,96% maiores. A diferença entre os modelos é 
a de que o consórcio apresentou também valores maiores calculados do que 
observados, devendo-se também verificar a superestimação desses valores, 
conforme a Tabela 15.

Embora o modelo de prestação por consórcio possua valores mais dis-
crepantes, em média, a diferença entre os valores obtidos e aqueles obser-
vados possui diferença entre os dois modelos que puderam ser alcançados 
(Tabelas 13 e 14).

CONCLUSÕES
A ideia do trabalho foi contribuir para que um dia se consiga chegar a um 
modelo que determine os custos de gerenciamento de resíduos sólidos. Dada 
a natureza desse tipo de serviço, sempre foi difícil chegar a estimativas de valo-
res de coleta, transporte e disposição final com precisão.

A primeira dificuldade encontrada para determinar os modelos elencados 
neste trabalho foi a base de dados. No período de coleta dos dados, puderam-se 
perceber discrepâncias muito grandes entre os dados fornecidos pelos municípios 
para a elaboração das tabelas e os dados dos SNIS. Dessa forma, recomenda-se 
que os pequenos municípios forneçam a seus servidores melhor capacitação 
para o levantamento dos dados fornecidos para o SNIS.

Essa imprecisão dos dados fornecidos dificultou a determinação dos mode-
los de estimativas de custo de coleta que este trabalho apresenta, pois, con-
forme demonstrado, apenas para a prestação dos serviços de gerenciamento 
por consórcio foi possível chegar a um modelo linear que levasse em conta as 
duas variáveis consideradas aqui, isto é, a geração de resíduos per capita e a dis-
tância até o local de disposição, por poucos municípios usarem esse modelo de 
prestação de serviço, havendo, consequentemente, poucos dados. Houve ainda 
muita discrepância no fornecimento dos dados pelos municípios, atrapalhando 
a obtenção de um modelo robusto.

Para municípios que fornecem o serviço por meio de empresas terceiriza-
das, a imprecisão dos dados fornecidos referentes à geração de resíduos domi-
ciliares impossibilitou que essa variável fosse considerada no modelo, embora 
a quantidade de dados fosse tão grande quanto a de municípios que realizam 
o serviço por consórcio. Por fim, considerando os municípios que fornecem o 
serviço sob responsabilidade da administração municipal, não foi possível che-
gar a um modelo. Afinal, a quantidade de dados levantada foi menor do que a 
dos outros tipos de prestação desse serviço.

Finalmente, como não foi possível chegar a um modelo matemático que 
levasse em conta as duas variáveis para a prestação de serviços por empresas 
terceirizadas, não se pôde fazer uma comparação com o modelo de prestação 
de serviço mediante consórcio, que pondera as duas variáveis do estudo. Dessa 
maneira, recomenda-se para trabalhos futuros a utilização de outros métodos 
de regressão mais precisos e também de softwares para se determinar outros 
custos inerentes ao serviço de gerenciamento de resíduos, como o transporte.

Tabela 10 – Valores dos coeficientes β para a regressão e da variável estatística para o teste de hipótese dos regressores: etapa 4.

 Coeficientes Erro padrão Stat t Valor P

Interseção (β
0
) 68,13481 10,31732 6,603925 4,47E-06

Distância até local de disposição [km] (β
1
) -0,07371 0,124745 -0,59089 0,56237

Resíduos sólidos domiciliares per capita (t/hab.ano) (β
2
) -9,59342 10,53023 -0,91104 0,375014

Tabela 11 – Cálculo da força da regressão entre as variáveis: etapa 2.

Estatística de regressão

R múltiplo 0,662385

R-quadrado 0,438754

R-quadrado ajustado 0,423585

Erro padrão 15,22639

Observações 77

Tabela 12 – Análise de variância do modelo de prestação feito por consórcio sem 
outliers: etapa 3.

 Gl1 SQ2 MQ3 F4

Regressão 2 13.411,98 6.705,989 28,92469

Resíduo 74 17.156,39 231,8431

Total 76 30.568,36

1Graus de liberdade do modelo, considerando a amostra com 82 dados; 2soma dos 

quadrados da amostra; 3valor médio dos quadrados da amostra; 4valor da variável F 

de Snedecor da amostra.

https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
https://abes-dn.org.br/wp-content/uploads/2023/03/ESA_2021343.pdf
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Tabela 14 – Comparação entre os valores observados do custo de coleta e os valores calculados com a equação obtida.

Fonte: adaptado de Brasil (2019b).

Município
Valor observado em 2018 

(R$/hab.ano)
Valor calculado  

(R$/hab.ano)
Diferença  

(R$)
Diferença  

(%)

Caiçara (RS) 44,18 45,09 0,91 2,05

Derrubadas (RS) 78,31 70,59 -7,72 -9,86

Iraí (RS) 22,48 48,32 25,84 114,96

Miraguaí (RS) 39,57 31,87 -7,70 -19,47

Tenente Portela (RS) 50,31 32,59 -17,72 -35,22

Rodeio Bonito (RS) 24,70 40,48 15,77 63,86

Tabela 15 – Análise da diferença entre os valores obtidos e observados, conforme o modelo.

Modelo de prestação Maior diferença (%) Menor diferença (%) Diferença media (%)

Exclusivo pela administração direta Não foi possível propor modelo

Administração direta com terceirização 20,65 60,43 42,31

Consórcio 114,96 2,05 40,90
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